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CLAUSULA PRI - Das Pertes

O DISTRITO FEDERAL, através da SECRETARIA DE ESTADO DB CULTURA, inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no 03.ó58.028/0001-09, com sede no Setor Cultural
Nofte, Via N2, Anexo do Teatro Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERME
ALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado de Cultura, confornre delegagão de
conrpetência outorgada pelo Senhor Governador e nomeação através do Decreto de 0l de iãneiro de
2015, doravante denominada simplesme¡rte SECRETARIA, e a empresa RVA COMËnCIO n
SDRVIçOS DE CONSTRUçÕES EIRELI - EPP, doravante denominada Conrratada, CNpJ n.o
20'936.189/0001-36, com sede na SHCSW QR SW 8 Lote I Loja 09 Setor Sudoesre - Ed. O¡nni Center,
CEP:70675-800 - telefone n'(61) 3032-5530, neste ato represerrtado por RONAN VIANA DE
ARAUJO, RG no 2.873.409 SSP/DF e CPF no 036,486.l6l-45,na qualidade de representante legal.

CLÁUSULA SEGUNDA -Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos tennos do Edital de Pregão Eletrônico n'033/2016-
Pregão/Secult e seus Anexos de fls. 99 a 120, da Proposta de Preços de fls. 130 a 135, da Lei no
8.666, de 21 /061 1993, subs idiariamenre.

cLÁusuLA TERCETRA- Do objero

O Contrato tem por objeto a contratação de ernpresa especializada na prestação dos serviços de
manutenção predial e pequenas refotmas, com fomecimento de peças, equipamentos, (materiais e mão,
de-obra), na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos nos Anexos I e II
do Edital de PE no033/2016-Pregão/Secult, para atenderas necessidades da SEC/DF e de seus próprios
Culturais, consoante especifica o Bdital de Pregão Eletr$nico n"033/20l6-pregão/Secult e seus
Anexos de fls. 99 a 120, da Proposta de Preços de fls. 130 a 135, da Lei no 8.666, de}l/0611993,
subsidiariamente.

CLAUSULA QUARTA- Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts, 6o e l0o, da Lei 8.666/93.

ctÁUsuLA eUINTA - Do valor

5.1 - O valor total do contrato é de R$ 4.529.999,00 (QUATRO MILHOES, eUINHENTOS
E VINTE E NOVE MIL, NOVBCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS) a ser atendida à conta de
dotações orçamentár¡as consignadas no orçamento conplrte - Lei Orçamentáría no5.796, de 29/12/2016,
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).

5.2 - Os Contmtos celebrados com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses terão seus
valores, anualmente, reajustados por índice adotado ern Lei, ou na ialta de previsão específica do IpCA,
nos termos do art,4o do Decreto rf 36.246/2015.
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CLÁUSULA SEXTA - Da Dotação Orçamentária

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
,r¡i

I - Unidade Orçamentária: l6l0l
I l - Programa de Traba lh o: 1 3.422.6002.2396.5284;
Ill - Natureza de Despesa: 339039
IV - Fonte de Recursos: 100

6.2-O empenlro é de Rli 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL RBAIS), conforme Nota de

Empenho no 2017NE00011, emitida etn 2610112017, sob o evento n.o 400091, na modalidade

estimativo.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Pagamento

O pagamento será feito de acordo com as Nonnas de Execução Orçanrentária, Financeira de

Contábeis do Distrito Federal, em parcela(s), conforme a prestação dos serviços, nediante a

apresentação de Notas Fiscais, liquidadas em até 30 (rinta) dias de sua apresentação devidamente

atestada pelo Executor do Contrato.
Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo

relacionados:
| - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 3, de

2.5.2007), observado o disposto no art. 4o do Decreto no 6.106, de 30'4-2007;

Il - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS, fornecido pela

CEF * Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.o 8.036/90);
lll - Certidão de Regularidade coln a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (ern www.tstjus.br), em cumprimento à Lei no

lZ.44O/2011, visando a comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho.

CLÁUSULÁ, OITAVA_ Do PTazo

O Contrato terâ prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatur4
permitida a prorrogação na forma da lei vigente.

cl-ÁuSULA NoNA - I)as Garanrias

A garantia para execução do Contrato será prestada na fonna de caução em dinheiro, ou em

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, conforme previsão constante no Edital, no
percentual de 2Y" (dois por cento) sobre o valor do contrato, ou seja, no valor de R$ 90.59988
(noventa mil, quinhentos e noventa e noye reais e noventa e oito centavos).

CLAUSULA DECIùfA - Da Responsabilidade do Distrito Federal

O Distrito Federal responderá pelos danos gue seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurando o direito de rcgresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.
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CLÁUSULA DÉCIÙIA PRIMEIRA - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

I L l - A CONTRATADA teTá as seguinres obrigações:
| - apresentar até o quinto dia útil do ¡nês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários resultantes da execução do Contrato;
II - apresentar comprovante mês a mês do efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados, de nrodo a resguardar os direitos trãbalhistas destes e a possível
responsabilização subsidiária do DF, assim como recolhimerrto dos encargos fiscais e cornerciais.
1l'2 - constitu¡ obrígação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.
I 1 '3 - A contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
I1.4 - A contratada se matìter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coln as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
I 1.5 - A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ão Distrito Federal de
responsabifidade Por encargos trabalhistas, fìscais, comerciais e/ou previdenciários, porventura
inadirnplidos, betn como a inexistência de fonnação de vínculo empregatício entre os 

"rnpi"gados 
da

contratada e a Administração Pública;

1.1,6 - É expressamente proibido o uso de mão-de-obra infantil na prestação dos serviços objeto desta
licitação, nos tennos da Lei Distrital no 5,061 de 08 de março de 2013;
ll.7 - A Contratada devera apresentar Declaração de que cumpre os rcquisitos de sustentabilidade
a¡nbiental conl'orme Anexo II do Termo de Referência nos termos da Instrução Normativa no 0l
SLTI/MP, de l9 dejaneiro de 2010.
1 1.8 - Constitui obrigação da Contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do Edital,
11.9 - Nos termos do Art.66-4, da Lei no 4.317/2009, incluído pela Lei no 5,375, de lZ de agosto de
2014,as enlpresas contratadas para execução dos serviços objeto deste Contrato deverão reseÑar pa.a
pessoas com deficiência o mínimo de 7o/o das vagas de trabalho surgidas em decorrência dos 

"ventos;I I'10 - Os administradores da contratada deverão prestar declaração quanto à não ocorrência de
nepotismo. Em caso de inobservância da proibição, haverá suspensão de repasses até que ocorra a
regularização, sem prejuízo da responsabilização dos envolvidos, confoime Recomendação no
15212015-2' PJFEIS - Promotoria de Justiça de Fundações e Entidades de Interesse Sociaf .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -Da Atreração Contratual

12'l - Toda e qualquer alteração contratual deverá ser feita mediante a celebraçäo de Termo
Aditivo, com anparo no art. 65, da |.ei 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preços, compensação ou
penalização financeira, prevísto no contrato, bern como o empenho de dotaçöes orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -Das Penalidades

l3,l - O atraso injustificado na execução, bem como a inexecuçãototal ou parcial do Contrato,
sujeitaú a Contratada a nrulta prevista no Edital, descontada da garantia oferecidÀ, ou judicialmente,
sent prejuízo das sanções previstas no art.87 da Lei 8.666/93, facultada ao Distrito Federal em todo
caso' a rescisão unilateral bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promove¡.contratações
para corrclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.
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l3.l - Das Espécies

13.1.1 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem íntegralmente as obrigações assumidas,

garantida a prévia defesa, estão su.ieitas às seguintes sanções em conforrnidade coln o Decreto no

26.851,de30105/2006, publicado no DODF no 103, de3l/05/2006, pg. 05/07. alterado pelos Decretos

n" s 26.993 /2006, de l2l 0'7 /2006 e 27 .069 12006, de 1 4 10812006:

I - advertência;

Il - multa; e

Ill - suspensão temporária de participação eln licitação, e impedimento de contratar coln a

Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureta
e a gravidade da falta cometida.

a)para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não

celebrar o corttrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o ceÉame, ensejar

o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será

descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores. sem prejuízo das multas prcvistas em edital e

no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da

falta cornetida;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cotn a Adrnínistração Pública enquanto
perdumrem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
lllclso alrtenor

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prévia do interessado, rto respectivo processo, rto

prazn de 5 (cinco) dias úteis.

13.2 - Da Advertência

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e,/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação
ocorer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorer na I'ase

de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.3 - Da ùlulta

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos

seguintes percentuais:

I - 0.330/, (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9o/o, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

Il - 0,66 0/o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, Da entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobrc o valor correspondente à parte

inadimplente, em caráter excepcional,ea critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;
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lll - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, senr prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e Il deste subitem;

lV ' lsyo (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário ern assinar o contrato ou
retirar o illstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adrninistração, r€cusa parciaI ou
total na entrega do material, r€cusa na conclusão do serviço, ou rescisão do conhato/ nota de empenho,
calcufado sobre a parte inadirnplente; e

V-20yo (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será for¡nalizadapor sirnplesapostilamentocontratual, nafonnadoart.65, $ 8o, da Lei
tt" 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias irteis, a contar do recebimento da notificação,
nos ternìos do g 3" do art. 86 da Lei no 8.666/93,observada a seguinte ordem:

| - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

ll - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

lll - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valorda garantia prestada, alérn da perda desta, respondera
à contratada pela sua diferença, devidame¡rte atualizada pelo indice Geral de Preços Mercado (lGp-M)
ou eqrrivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adrninistração ou
cobrados j ud icial ¡nente.

I 3.3.4 - O atraso, para ei'eito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencilnelrto do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente nor¡nal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.3.5 - Em despacho, cotn fundamentação surnária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

ll - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser apficada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3'7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão sercancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem I3.3. L
13.3'8 - A sanção pecuniária prevista no inciso lV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - Da Suspensão

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impedetemporariamente o fornecedorde participarde licitação e
de contratar corn a Adnrinistração, e, se aplicada em decoruência de licitação na nrodalidade prãgão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedot"J do
Distr¡to Federal, instituído pelo Decreto rP 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

| - por até 30 (t''inta) dias, quando, vencido o pruzo de advertência, emitida pela SUBSECRETARIA DE
L¡CITAÇÕES E COMPRAS, a licitarrte e/ou contrarada permanecer inadimplente;



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria de Estado de Cultura

ll - pol'até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, t'lo prazo estabelecido no edital, os

documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou

cópia autenticada, de fonna definitiva;

III - por até 12 (doze) tneses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do pmzo cle

validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do corrtrato; e

IV - por alé24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
para si ou para outren\ vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) ænha prat¡cado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem artterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

| - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorner na fase de

execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as

condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedirnentos derivados dos pregões.

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente
do órgão de origem, à vista dos motivos infornrados na instrução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 pennanecerá em vigor enquanto perdura-
rem os motivos que determinaralt'r a punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a propria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13,5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
no 8.666, de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documenlos fraudulentos, aduherados ou falsifïcados, ou que
por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICTTAÇÕES
E COMPRAS, estarão sujeitas às seguir:tes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) rrìeses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

Il - declaração de inidoneidade, nos termos do subitern I 3.5;

Ill - aplicam-se a este subitenr as disposições do subitern 13.4.3 e 13.4.4.
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13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13,5 poderão tanrbém ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, eln razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002;

I - tenharn sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhi¡nento de quaisquer tributos;

f I - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - dernonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.7 - Do Direito de Defesa

13,7,1 - É facultado à interessada interpor recurso coDtra a aplicação das penas de advertência,
suspensão ternporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daque praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cínco) dias úteis, ou, rìesse mesmo ptazþ, fazê-lo
subir, devidamente infonnado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade,

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitarnente disposto em
contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

| - a origem e o ¡rúmero do processo em que foi proferido o despacho;

ll - o prazo do impedimelrto para licitar e contratar;

lll - o fundamento legalda sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 - Após o julgarnento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senlu de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Cornpra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Distrito Federal,

13.7.6 - Ficarn desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, $8o, da Lei no 8.666, de 1993.

13.8 - Do Assentamento em Registros

I 3.8. I - Toda sançâo aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa,

13.8.7 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.9 - Da Sujeição a Perdas e l)anos

13.9.1 - lndependentemente das sanções legais cabiveis, regulamentadas pelo Decreto no 26.851/06 e
suas alteraçöes, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
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perdas e danos causados à Adnrinistração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais,

I 3. I 0 - Disposições Com plementares

l3.l0,l- As sançôes previstas ¡los subitens 13.?,13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas do órgão cotìtratante.

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na ent¡dade.

CLAUSULA DBCIMA QUARTA -Da Rescisão Amigável

l4.l - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, rros tennos do art.
79, ll, da Le i no 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes com antecedência mínima de
60 dias, sem interrupção do curso norrnal da execução do contrato.

14.2 É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de

responsabilidade de erìcargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela empresa contratada, bem como a inexistência de vínculo empregatício entre os

empregados desta e a Administração, nos termos do art. 7l,parâgrafo 1o da Lei no 8.666/93. (Parecer
016/20ts PRCON/PGDF).

CLAUSULA DECIMA QUINTA - Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo rìo

respectivo processo, na fonna prevista no Edital observado o disposto nos arligos 78.79 e 80 da Lei no

8.666193 sqjeitando-se a contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem plejuízo das demais sanções cabíveis,

CLÁUSULA nÉCfmn SEXTA -Dos Débitos para com a Fazenda Pública.

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorentes ou näo do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - I)o Executor

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA designará
Executor para os Contratos que desempenhará as atribuições previstas rras Normas de Execução
Orçamentária, Fiuancei ra e Contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA - Da Publicação e do Registro

A efìcácla do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Adrninistração, na lmprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
¡nstrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n' 8,666/93.

)(
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cLÁusuLA DÉCIMA NONA- Do curnprimento ao Decreto Disrrital n" s4.031f2012

Havendo irregularidades n€ste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0E00.6449060 (Decreto no 34.03112012), @arecer no g30t2014
PROCAD/PGDÐ.

cLÁusULA trIcÉSrMA - Do Forr

Fica eleito o Foro de Brasllia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Conftato.

Brasília-DF, 07 de fevereiro de2017

Pelo Distrito Fede

Pela Contratcd¡:
A
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAçÃO DE SERV]çOS N"O2|2O17-
SEC, NoS TERMoS Do PADRÃo ßI2oo2.
PROCESSO No I 50.002.7 56t20'l g

B;::
f iig-iuz;r

CLÁUSULA PRIMEIRA - Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, através da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n,o 03,658.028/0001-09, com sede no Setor Cultural
Norte, Via N2, Anexo do Teatro Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERME
ALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado de Cultura, conforme delegação de compe-
tência outorgada pelo Senhor Governador, através do Decreto no 32.598t2010 e nomeação median-
te Decreto de 01 de janeiro de 2Q15, doravante denominada simplesmente SECRETARIA, e a em-
presa RVA COlliÉnClO E SERVIçOS DE CONSTRUçÖES EtRELt - Epp, doravante denominada
Contratada, CNPJ n.o20.936.189/0001-36, com sede na SHCSW QR SW I Lote 1 Loja 09 - Setor
Sudoeste - Ed, Omni Center - CEP: 70.675-800, neste ato representada por RONAN VIANA DE
ARAÚJo, RG no 2.873.409-SSP-DF e CPF no 036,486.16145, na qualidade de representante le-
gaf, resolvem aditar o Contrato de Prestação de Serviços no02l2O17-SEC, celebrado em
0710212017, publicado no DODF no 30, de 101A212017, pâg.54.

cLÁusuLA SEGUNDA - Do objeto

O presente Termo Adítivo objetiva ACRESCER as despesas relativas aos seruiços e ma-
teriais, no valorde R$ 149.377,50 (cento e quarenta e nove mil, trezentos e setenta e sete re-
ais e cinquenta centavos) e REDUZIR as despesas relativas aos serviços e materiais, no valor
de R$ 157.000,00 (cento e cinquenta e sete mil reais), considerando o Despacho da Gerência de
Engenharia Civil de fls, 533 a 535, nos termos do Artígo 65, S1o, da Lei 8.666/93, e da Justificativa
de f1s,545, constantes do processo 150.002756/2016, passando o Contrato a ter o valor total de R$
4.522.376,50 (quatro milhöes, quinhentos e vinte e dois mil, trezentos e setenta e seis reais e
cinquenta centavos).

CLAUSULA TERCEIRA - Da Dotação Orçamentária

tária
A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguínte Dotação Orçamen-

| - Unidade Orçamentária: 16101
ll - Programa de Trabalho. 13.422.6002.2396.5284
f lf - Natureza da Despesa: 339039
lV - Fonte de Recursos: 100
V - Nota de Empenho.2017NE00011

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo de Vigência

Este Termo Aditivo terá vigência a partir da data de sua assinatura

CLÁUSULA QUTNTA - Da Ratificaçâo

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo
Aditivo

k



GLÁUSULA SEXTA - Do Gumprimento ao Decrcto Distrital no 31.O3112O12

Havendo irregularidades neste ínstrumento, entre em contato com e Ouvidoria de Combate à
Gorrupçäo, no telefone 0800.6¡M9060 - Decreto no 34.03112012.

cLÁUsuLA sÉilMA - Da Publicação e do Registro

A eficácia deste Termo fica condicionada à publicaçäo resumida do instrumento pela Admi-
nistraçäo, na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, após o que

deverá ser providenciado o registro do instrumento na própria Administraçäo.

Brasília-DF,27 de outubro de2O17

Pelo Distrito Federal
GUI E EI R

Pela Go t
VIANA DE

2
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Itr" SEGUNDO TERMO ADITIVO AO GONTRATO

DE PRESTAçAO DE SERVTçOS NoO2t2O17-
sEc, Nos TERi,tos Do PADRÃO ßt2002-
PROCESSO No I 50.002.756t2016
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cLÁusuu PRIMEIRA - Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, através da SEGRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.o 03.658.028/0001-09, com sede no Setor Cultural
Norte, Via N2, Anexo do Teatro Nacional Cláudio Santoro, representada por LUIS GUILHERME
ALMEIDA REIS, na qualidade de Secretário de Estado de Cultura, conforme delegaçäo de compe-
tência outorgada pelo Senhor Governador, através do Decreto n" 32.59812010 e nomeação median-
te Decreto de 01 de janeiro de 2015, doravante denominada sÍmplesmente SECRETARIA, e a em-
presa RVA COMÉnClO E SERVIçOS DE CONSTRUçOES EIRELI - EPP, doravante denominada
Contratada, CNPJ n,'20.936.189i0001-36, com sede na SHCSW QR SW I Lote 1 Loja 09 - Setor
Sudoeste - Ed, Omni Center - CEP: 70.675-800, neste ato representada por RONAN VIANA DE
ARAÚJO, RG no 2.873.409-SSP-DF e CPF no 036.486.16',1-45, na qualidade de representante le-
gal, resolvem aditar o Contrato de Prestação de Serviços n'02/2017-SEC, celebrado em
0710212017, publicado no DODF no 30, de 1OlO2l2O17, pâ9.54.

cLÁusuLA SEGUNDA - Do Objeto

O presente Termo Aditivo objetiva ACRESCER as despesas relativas aos seruiços e ma-
teriais, no valor de R$ 35.750,00 (trinta e cinco mil, setecentos e cinquenta reais), consideran-
do o Despacho da Gerência de Engenharia Civil de fls, 579 e Tabela de fls. 569, nos termos do Arti-
go 65, $1o, da Lei 8,666/93, e da Justificativa de fls. 580, constantes do processo 15Q.002756/2016,
passando o Contrato a ter o valor total de R$ 4.558.125,50 (quatro milhöes, quinhentos e cin-
quenta e oito mil, cento e vinte e seis reais e cinquenta centavos).

CLAUSULA TERCEIRA - Da Dotação Orçamentária

A despesa decorrente da presente alteraçåo correrá à conta da seguinte Dotação Orçamen-
tária:

| - Unidade Orçamentária: 16101
ll - Programa de Trabalho. 13.422.6002.2396.5284
lll - Naturezada Despesa: 339039
lV - Fonte de Recursos: 100
V - Nota de Empenho:2017NE00011

CLÁUSULA QUARTA - Do Prazo de Vigência

Este Termo Aditivo terá vigência a partir da data de sua assinatura.

cLÁUSULA QUINTA - Da Ratificação

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo
Aditivo.

Ø
1





CLÁUSUI-A SEXTA - Do Cumprimento ao Decreto Distrital no 34.031t2012

Havendo inegularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800.6449060 - Decreto no ÿ1.Q3112O12.

GLÁUSULA SÉTIMA - Da Publicação e do Registro

A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Admi-
nistraçäo, na imprensa oficial, até o quínto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, após o que
deverá ser providenciado o registro do instrumento na própria Administração.

Brasília-D ,,úLde novembro de 2017.

Pelo Distrito Federal

Pela Gontratada

2
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTUR.A

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS No02/2017-SEC, nos termos
do Padrão 1412002.
PROCESSO No 1 50.002756 t2016.

CLAUSULA PRIMEIRA - Das partes

O DISTRITO FEDERAL, através da SECRETARIA DE ESTA,DO DE
CULTURA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n,o 03.658.02gl0001-0g,
com sede no Setor Cultural Norte, Via N2, Anexo do Teatro Nacional Cláudio Santoro, re-
presentada por LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS, na qualÍdade de Secretário de Estado
de Cuftura, conforme delegação de competência outorgada pelo Senhor Governador, atra-
vés do Decreto no 32.59812010 e nomeação mediante-Decreto de 01 de janeiro de2OiS,
doravante denomÍnada simplesmente SECRETARIA e a empresa RVA COIVIÉnC¡O e
SERVIçOS DE CONSTRUçOES EIRELLI EPP, doravante denominada Contratada, sob o
CNPJ no 20'936.189/0001-36, com sede na SHCSW QR SW 8 lote 1 loja 0g - Setor Sudo-
este - Ed, Omni Center - CEP: 70.675-800 - Brasília - DF - Telefone: gÓgZ-SSS0, neste ato
9p1ese!!ada pelo senhor RONAN VIANA DE ARAÚJO, brasileiro, portador do RG:
2.873-4O9-SSP-DF e CPF: 036.486,161-45, na qualidade de representante legal, resolvem
aditar o Termo de Contrato de Prestação de Serviços noaàlzo17-SEc, célebrado em
0710212017, publicado no DODF no30, de iOtO2l2O17, óâg.54.

clÁusul-A sEGUNDA - Do objeto

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogaçäo do prazo de vigência do con-
trato por mais 12 (dozel meses, com base no inciso 11,;rt. 57 da Le¡ g,666/b3.

GLÁUSULA TERCETRA - Do prazo de Vigência

Este Termo Aditivo terá vígência a partir da data de sua assinatura.

GLÁUSULA QUARTA - Da Ratificação

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere opresente Termo Aditivo.

cLÁusul-A QUINTA - Do Cumprimento ao Decreto Distrital no 34.031/ 2012

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvídorja
de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 - Decreto no 34.021t2o1,2.

FollB no 3
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CIÁUSUI-A SEXTA - Da Publicaçäo e do Registro

A eficácia deste Termo fica condicionada à publicaçäo resumida do instrumen-
to pela Administraçäo, na imprensa oficial, até o quinto dia rltil do mês seguinte ao da assi-
natura, após o que deverá ser providenclado o registro do instrumento por esta Secretaria.

BrasÍlia-DF,25 de janeiro de 2018.

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada:
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